
Silvã
GOVERNO DO MUNICÍPIO

ARECER JURÍDICO

PROCESSONº 18506/2025 o |

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE o 1
OBJETO: Aquisição emergencial, de medicamentos, Daforin (antidepressivo) e Esomex (protetor |

| gástrico), para atendimento do paciente CJ D. A. S conforme Autos Extrajudicia!
C202SM02NTOS.

DIRETA. DISPENSA EMERGENCIAL DE LICITAÇÃO. ARTIGO 75,

INCIS9 VIDA LEI Nº 14,133/2021, AQUISIÇÃO DE MEDIC:
POSSIBILIDADE DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DIS)
LICITAÇÃO EM SITUAÇÕES EMERGENCIAIS, CONFORME ARTIGO
75. INCISO VI DA LEI Nº 14.133/2021. NECESSIDADE DE

E MOTIVAÇÃO PARA 4 DISPEN:
OBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

PRELIMINARDE OPINIÃO

Trata-se de solicitação de análise jurídica acerca da aquisição dos medicamentos
DAFORIN (ANTIDEPRESSIVO)E ESOMEX (PROTETOR GÁSTRICO), destinada ao
atendimento dos Autos extrajudicial nº 2 (02177309, encaminhado pelo Ministério
Público. que determinou o fornecimento doreferido item ao menor €.J. D. A.S.

A decisão fundamenta-se na necessidade do tratamento contínuo da paciente,
ressaltando que a ausência dos medicamentos poderá acarretar agravamento de seu quadro
clínico. comrisco de comprometimentoda sva saúdee integridade física, considerandoque o
paciente é portador de paralisia cerebral, com os CIDs G80 (paralisia cerebral), 41.2
(transtornos de ansiedade), e M62.4 (distúrbios musculares).

O pleito encontra respaldo na prescrição médica acostada aos autos, bem como na
determinação, que impõe à Administração a adoção das medidas necessárias ao cumprimento
da obrigação.

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

Nos termos doart. 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do
ado. garantido mediante politicas sociais e econômicas que visem à redução dorisco de

rio às ações e serviços para sua promoção. proteção edoença e ao acesso universal e iguali
recuperação.

A jurisprudência consolidada do STF reafirma que União. Estados e Municípios
possuem responsabilidade solidária na pre » de serviços de saúde, inclusive no
fornecimento de medicamentose insumos alimentares essenciais à manutenção da vida

S4F — ARE 734242/MG- Rel. Min. Luiz Fux — DJe 06/02
"É dever do Estado. em qualquer de suas esferas federa
garantir o formecimento gratuito de medicamentos às pgs
carentes.”

Página

À

Centro Administrativo Municival "José do Nascimento Caixeta”



Silvãi
GOVERNA

A despesa emanálise decorre de decisão específica. sendo obri

Município. O seu descumprimento pode acarretar sanções administrativas. civi
gestores públicos. inclusive crime de desobediência e improbidade administrativa.

Trata-se de situação excepcional que autoriza a contrataçãodireta, nos moldes «

14.133/2021. art. 75, inciso VIT:

vação legal im

“dispensável « licitação:
ra aquisição de bens, insumose serviços de saúde por

órgãose entidades da Administração Pública, direta ou indireta,
integrantes do Sistema Único de Saúde — SUS, desde que
destinados ao enjremamenito de situações de emergência ou de
grave e iminenie risco à saúde pública.

No presente caso trata-se ainda de insumo específico, com prescrição médie
individualizada c demanda judicial em trâmite, o que reforça o dever do ente público de garantir
o fornecimento comurgência, visandoa efetivação dos direitos fundamentais à saúde e à vida.

Marçal Justen [iho. ao comentaro regime jurídico das contratações públicas. esclarece:

“as hipóteses de dispensa de licitação devem ser interpretadas
de forma teleolóvica, com o foco na proteção do interesse público
primário. Quando há decisão exigindo providência imediata e
específica. não se raia de escotha do administrador, mas de
imposição legal.

Jurisprudência

TJGO = agravo de Instrumento nº 5110550,59.2022.8.09.0000
Rel. Des. Gerson Santana Cintra
“Edever do ente público fornecer fórmula alimentar especial a
criança com APS. quando comprovada sua imprescindibilidade
medica e hipossificiência da familia.”
ST- Agrg no RMS 41.376/SP — Rel. Min. Herman Benjamin
“Comprovado à necessidade e urgência de tratamento de saúde,
impõe-se o fornecimento de medicamento ou fórmula alimentar,
sendo cabível a responsabilidade solidária entre os entes
federativos

Portanto. com base nos elementos constantes dos autos, vislumbra-se a legalidade da
contratação direta. nos termos do art inciso VUda Lei nº 14.133/2021, para Aquisição
emergencial. de medicamentos, Datorin (an! depressivo) e Esomex (protetor gástricof) para
atendimento do paciente C.J. D.A. S, conforme Auios

A decisão evidenciou que air
quadro clínico. podendo comprometerasaúde « integridade física da paciente, o que reta a
imprescindibilidade da imediars adoção de providências pelo Poder Público.
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A medida em questãovisa gare mir a cominuidade do tratamento médico, prevenindo
complicações clínicas e assegurando « o de da prescrição médica, bem comoo respeito
ao direito constitucional! à saúde(art. 196 da Ci).

ssim, « contratação dircta para fornecimento do medicamento mostra-se adequada e
necessária. de modo a cumprira decisãoe preservar o bem-estar da paciente.

DO VALOR

Considerando a necessidade emergencial de Pauisição, de mecimentos, Daforin
(antidepressivo) e Esomex (prot DAS.
conforme Autos Extrajudi ica-se ão caso a Hipótese de dispensa de
licitação prevista no art. 153/2021.

Ressalte-se que, após areatização de tevantamento de mercado, de responsabilidade do
Departamento de Compras do Município, apurou-se queo preço a ser pago pelo medicamento
será de R$ 4.815.060 (quatro mil oivocentos e wezer e sessenta centavos), valor que se mostra
compatível com a média praticada, atendendo ao princípio da economicidade.

DA ESCOLHA DO CONTRATADO

su responsável pela aquisição emergencial. de
medicamentos. Duo (antidepressivo) e Esomex (protetor gástrico). para atendimento do
paciente C. J. D. S. conturme Autos E 02177309, constitui atribuição
exclusiva do Depa tumesto de Compras do Muaicil o «É Sivânia e da Secretaria Municipal de
Saúde. Val atribuição deve observar o disposto no art. 57 da Constituição Federal, que consagra
os principios da legalidade. imp alidade. moralidade, publicidade e eficiência na
Administração Pública.

“specificamente. a Leinº 14.133/2021 confere aos órgãos responsáveis pela contratação
a competência pura realizar a seleção do fornecedor, mediante análise técnica, avaliação de
propostas e observância dos critérios de economicidade e qualidade dos bens ou serviços a
serem adquiridos. de modoa garantir a melhor cont

ão

para o interesse público.
A atuação da Assessor i

e da legalidade dos procedimentos
administrativos c à emj ento das normas vigentes, não lhe
competindo a respons: relativa à escolha do fornecedor.
Tal decisão envolve espe tceni mw cos e estratégicos próprios do setor de

e da secretar
ssa aelimitação

«de competênciasa: scoura a
| observância dos princípios da separação

de funções e da especialização técnica dentro da Aaministração Pública, promovendoalisura,
transparência e eficiência dos processos de contratação direta.

No que tange à modaiior ide de contratação. a situação em tela configura hipótese de
é

. 75. inciso VIH. da Lei nº
icamento essencial, pj

dade física e da vida da pacient
ravamento de saúce e necessidade de formecl

No presente caso. a escolha ca emp:

compr:

individualmente c des
condição cínica evi
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justificativap

Silvé: EC
GOVERNO DS MUNICÍCIO

justificativa para a esco cedor encontra respaldo na imprescindibilidade
da aquisição emergenc des Deiorin (antidepressivo) e Esomex (protetor
gástrico). para atendimento do pac CD S. conforme Autos Extrajudicial
2025002177309. sendo obrigatório « instrução do processo com pesquisa de mercado ou
proposta form) apresentada por comecedor regularmente estabelecido, em conformidade com
a legislação vigente

or Fm. ves ia-se que à escolha do dor constitui ato administrativo
discricionário. de competência do Departamento de Coraprase da Gestora do Fundo Municipal
de Saúde. cabendo à Assessoria Jurídica apenas a análise da legalidade e regularidade formal
do procedimento. sem adentrar no mérito administrativo da seleção da empresa contratad

DA JUSTIFICATIVA DE PREÇ

O Departamento Ce Compras de Nimcípio ce ilvâma, em conjunto com a Gestora do
Fundo Municipa: de Saúde, aquisição Ce insumos de saúde, apresenta a

contratação baseno ert. 75, inciso VII, da Lei nº 14.133/2021,
ente à aquisição emergencial, de meucamentos, Daforin (antidepressivo) e

1 A. S. conforme Autos Extrajudicial
ref
(protetor gástrico). para atendimento do paciente CJ
2025002177308

A urgência na aquisiçãoestá diretamenie vinculadaà preservação da vida, saúde e bem-
estar da paciente. uma vez que à ausência de medicamento compromete o tratamento e pode
acarretar agravamento irveversivei do q onfigurando situação de risco iminente
e de grave vulnerabilidade,

Diante se contexto, a diope
adequada « te
75. inciso Vh. aa Leio 14.1

ougray

at de licitação revela-se a medida mais
lo Poder Público, nos termos do :

taçãodireta em casos de emergência
paia asse; gurar a resposta rápida€É

53/2024. que auorizaa co nt
risco à saúde pubiica,

Para assegurar wansparencia c conirole, foi realizada pesquisa de preços junto a
fornecedores especializados, de responsabilidade do Departamento de Compras. conforme
previsto no art. 72. inciso Vl da Lei? 14.332], com o objetivo de comprovar a
compatibilidade do valor a ser contratado co praticados no mercado para bens de mesma
natureza. Ressalte-se que O preço apuraão para O iornecimento do medicamento foi de R$
4.813.60 (quatro mil oitocentos etreze reis e sessente centavos), valor que se mostra compatível
coma méuia de mere ndo aos ini dade c economicidade.

importente destacarq 1 pesquisa de p sutuí instrumento de fundamentação
da decisão admin demorsirando a coerência entre o valor contratado. a urgência do
caso e as especil 5 do medicamento nrescrito. em observância ao interesse público.

1 Assessoria lurídica do Municipio de Silvânia, após análise do processo
administrativo, não idemificou de irreculardades quanto à contratação direta do
medicamento. Contudo. reforça que a escolãa do fornecedor é decisão administrativa de
compeiência do Depanamento ra do Fundo Municipal de Saúd
cabendo à Assessoria ica i to da empresa fornecedora.

Assim. presen
regularidad !

mediante à obsor

nos

idades

PrOCU
toys teor
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tivo extrato + Nacienal de Contratações Públic
inistrati

s (PNCP),
,garantindo a devida publicidade « trans do «tc ad

DA CONCLUS “O

anólise dos «
licitação. con Pindamesto no am. 75.
formalmente
notadamente

Diante verifica-se que a contratação direta por dispensa «

o VHL de Lei Federal nº 14.133/2021. encontra
wide. estando pres stos legais para sua admissibilidade,

situação de urgência justificada pela necessidade de garantir a
cionte CJ. D. A. S. em cumprimento à ordem

a ausência dos medicamentos. poderá
comprometendo sua saúde e integridade

nes os pressupos
tite

continuidade do tratamento médico do |

proferida pelo Ministéro Publi
acarretar agravamento «o qu
física. conforme prescri

A Gestor: do Fundo
responsável pela condução, ins
procedimento

uranre
legalidade e da +

:

Ante O exposto. e considerando « cumprimento das formalidades previstas na Lei n
14.133/202 - salvo mehor juizo. pela vicbiliaade jurídica da contrataçãodireta por
dispensa de licitação. tundo como obiero. com recursos do Fungo Municipal de Saúde de
Ivânia GO, em fict cumpra

iutoridade demandante da con
jo de todos os atos relativos ao presente

ação,

o

conclu

to à

LoP

Silvânia, 25 de novembro de 2025.

CARDOSO DE ALI
Assessor Jurídico
GABIGO Nº 60,988
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Valide a assinatura deste documento em https://silvania.megasoftservicos.com.br//cidadao/autenticar-assinatura com o código: 05ea3d
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